
CYAN MAGENTA YELLOW BLACK

S Ã O  L U Í S  –  M A R A N H Ã O  |  Q U A R T A - F E I R A  |  3 0   D E  A B R I L  D E  2 0 2 5  |  J O R N A L  P E Q U E N O

13redacao@jornalpequeno.com.br | www.jornalpequeno.com.br

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2024 2023 2024 2023
  Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  3.757  140  26.090   6.389 
Aplicações financeiras 5  9.171  15.507  25.594   30.493 
Contas a receber de clientes 6  68.269  42.698  204.481   89.894 
Depósitos vinculados 16  6  6  6   6 
Instrumentos financeiros
  derivativos 21.4  3.517  –    3.517  – 
Almoxarifado  3  6.000  7.899   13.626 
Impostos e contribuições a
  recuperar 7  5.049  4.665  59.130   14.528 
Impostos e contribuições sobre
  o lucro a recuperar  14.280  12.347  29.371   18.444 
Dividendos a receber 8  128  238  –    – 
Compromissos futuros  –    –    138.820   22.402 
Outras contas a receber  2.939  20.758  6.300   28.984 

Total do ativo circulante  107.119  102.359  501.208  224.766 
Não circulante
Depósitos vinculados 16  118  119  118  119 
Instrumentos financeiros
  derivativos 21.4  7.333  –    8.516  –   
Impostos e contribuições a
  recuperar 7  –    –    685  1.445 
Imposto de renda e contribuições
  social diferidos 15  231  –    259  –   
PIS e COFINS diferidos  –    –    1.479  –   
Compromissos futuros  –    –    11.514  10.844 
Investimentos 9  285.069  32.570  35.642  20.782 
Imobilizado 10  13.815  14.293  186.579  176.769 
Intangível 11  22.130  13.258  65.203  46.242 
Direito de uso  –    –    7.674  8.133 
Outras contas a receber  –    –    3  571 

Total do ativo não circulante  328.696  60.240  317.672  264.905 
Total do ativo  435.815  162.599  818.880  489.671 

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 12 10.363 11.488 110.499 74.911
Empréstimos e financiamentos 13 29.522 – 42.324 139.998
Obrigações e encargos sobre folha
  de pagamento 9.363 6.303 16.359 9.947
Impostos e contribuições a recolher 14 4.576 2.589 44.947 15.012
Impostos e contribuições sobre o
  lucro a recolher 8.806 13.187 12.478 17.552
Instrumentos financeiros derivativos 21.4 – – – 3.804
Participação nos lucros 1.938 1.107 6.883 4.157
PIS e COFINS diferidos – – 1.133 184
Dividendos a pagar 8 12.579 – 12.579 –
Passivo de arrendamento – – 497 73
Compromissos futuros – – 126.568 9.383
Provisão para riscos judiciais 16 – 22 – 22
Outras contas a pagar 10.964 2.667 20.109 42.319

Total do passivo circulante 88.111 37.363 394.376 317.362
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 61.701 – 83.570 17.169
Impostos e contribuições a recolher 14 127 288 127 294
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 15 – – – 3.530
PIS e COFINS diferidos – – – 847
Provisão para riscos judiciais 16 5.308 5.110 5.538 5.121
Instrumentos financeiros derivativos 21.4 – – – 3.008
Passivo de arrendamento – – 7.483 8.152
Compromissos futuros – – 27.505 12.715
Provisão para perda em investimento 9 31.870 17.010 31.870 17.010
Outras contas a pagar 38.402 2.208 38.976 3.843

Total do passivo não circulante 137.408 24.616 195.069 71.689
Patrimônio líquido
Capital social 17.1 203.273 63.246 203.273 63.246
Reservas de capital 17.2 1.883 1.876 1.883 1.876
Reservas de lucros 17.3 5.517 35.198 5.517 35.198
Ajuste de avaliação patrimonial (377) 300 (377) 300

Patrimônio líquido atribuível aos
  acionistas da Companhia 210.296 100.620 210.296 100.620
Part. Não controladores - PPAs – – 19.139 –

Total do patrimônio líquido 17 210.296 100.620 229.435 100.620
Total do passivo e patrimônio líquido 435.815 162.599 818.880 489.671 Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Prejuízo líquido do exercício  (14.882)  (25.517)  (14.882)  (25.517)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados
   posteriormente para o resultado
  Resultado de hedge accounting de
    fluxo de caixa  349  (976)  349  (976)
  Outros resultados abrangentes do
    exercício, líquido de impostos  349  (976)  349  (976)
Total dos resultados abrangentes  (14.533)  (26.493)  (14.533)  (26.493)
  Acionistas controladores  (14.533)  (26.493)  (14.533)  (26.493)
Total resultados abrangentes  (14.533)  (26.493)  (14.533)  (26.493)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 18 236.835 172.880 930.765 418.767
Custos com energia e transmissão
  de dados 19 – – (661.174) (211.862)
Custos de operação 19 (138.367) (84.727) (169.769) (120.035)
Custos com energia, transmissão
  de dados e operação (138.367) (84.727) (830.943) (331.897)
Lucro bruto 98.468 88.153 99.822 86.870
Despesas com vendas 19 (14.252) (24.050) (30.573) (38.989)
Despesas gerais e administrativas 19 (21.514) (18.100) (53.893) (52.221)
Perdas estimadas em créditos de
  liquidação duvidosa 19 – – (1.384) (709)
Resultado da equivalência patrimonial (57.324) (57.509) 23.092 –
Outras despesas operacionais,
  líquidas (6.037) (4.232) (18.352) (5.816)
Total de receitas (despesas)
  operacionais (99.127) (103.891) (81.110) (97.735)
Resultado antes do resultado
 financeiro e impostos sobre lucro (659) (15.738) 18.712 (10.865)
Receitas financeiras 20 17.178 4.741 64.343 39.903
Despesas financeiras 20 (20.926) (556) (90.197) (44.209)
Resultado financeiro (3.748) 4.185 (25.854) (4.306)
Resultado antes dos impostos
  sobre lucro (4.407) (11.553) (7.142) (15.171)
Imposto de renda e contribuição
  social - correntes 15 (10.475) (13.964) (11.180) (25.954)
Imposto de renda e contribuição
  social - diferidos 15 – – 3.440 15.608
Impostos sobre o lucro (10.475) (13.964) (7.740) (10.346)
Prejuízo líquido do exercício (14.882) (25.517) (14.882) (25.517)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (14.882) (25.517) (14.882) (25.517)
Prejuízo líquido do exercício (14.882) (25.517) (14.882) (25.517)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2024 2023 2024 2023
 Prejuízo do exercício  (14.882)  (25.517)  4.257  (25.517)
 Ajustes para:
  Amortização e depreciação  2.084  1.584  14.359  8.032 
  Baixa de ativo imobilizado  21  –  1.553  – 
  Resultado de equivalência patrimonial  57.324  57.509  –  – 
  Encargos de dividas, juros, variações
    monetárias e cambiais líquidas  15.374  –  70.538  (1.838)
  Perdas (ganho) com instrumentos
    derivativos  (10.001)  –  (45.636)  11.573 
  Provisão e atualização de riscos judiciais  –  –  1.700  399 
  Rendimentos de aplicações financeiras  (2.906)  (8.540)  (6.331)  (32.003)
  Imposto de renda e contribuições sociais
    diferidos  –  –  (3.530)  (15.428)
  Impostos de renda e contribuições sociais
    correntes  10.475  13.964  11.180  25.954 
  PIS e COFINS diferidos  –  –  (1.479)  – 
  Valor justo das opções de compra  –  –  184  33.859 
  Provisão da participação nos lucros  –  –  –  30.292 
  Realização futura de contratos de energia
    elétrica  –  –  14.887  – 

 57.489  39.000  61.682  35.323 
 Variações nos ativos e passivos,
  circulantes e não circulantes:
  Contas a receber de clientes  (25.571)  (26.564)  (114.587)  114.552 
  Depósitos judiciais  1  93  1  96 
  Almoxarifado  5.997  (6.000)  5.727  (9.178)
  Impostos e contribuições a recuperar  (384)  4.125  (41.645)  761 
  Impostos e contribuições sobre o lucro
    a recuperar  10.400  (8.632)  (10.927)  (13.404)
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos  (231)  –    (259)  – 
  Outros créditos a receber  17.819  (18.775)  23.252  (58.042)
  Fornecedores  (1.125)  9.772  35.588  (51.791)
  Obrigações e encargos sobre folha de
    pagamento  3.060  1.583  6.412  2.865 
  Impostos e contribuições a recolher  (394)  625  27.548  4.188 
  Impostos e contribuições sobre o lucro a
    recolher  (14.856)  (2.559)  (16.254)  (10.499)
  Participação nos lucros  831  (704)  2.726  (30.107)
  Provisão de riscos judiciais  176  395  (1.305)  – 
  Outras contas a pagar  44.491  (442)  12.746  21.143 
  PIS e COFINS diferidos  –  –  102  (13.142)
  Recebimento de dividendos  953  (100)  –  – 
Caixa proveniente das (utilizados nas)
  atividades operacionais  41.167  (47.183)  (70.875)  (42.558)
  Rendimentos de aplicações financeiras  2.906 8.540  6.331 32.003
  Imposto de renda e contribuição social
    pagos  (12.333)  (1.737)  (2.197)  (1.851)
  Juros recebidos/pagos  (4.638)  –   (18.852)  (8.331)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  (utilizado nas) atividades operacionais  84.591  (1.380)  (23.911)  14.586 
Fluxo de caixa de atividades de
  investimento
Aquisições no ativo intangível  (9.641)  (9.718)  (21.764)  (27.323)
  Aquisições no ativo imobilizado  (858)  (5.537)  (22.249)(122.371)
  Aumento de capital em investidas (296.027)  (809)  –  – 
  Resgate financeiras  6.336  17.237  4.899  109.748 
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado
  nas) atividades de investimento (300.190)  1.173  (39.114)  (39.946)
Fluxo de caixa de atividades de
  financiamento
  Aumento de capital  140.027  –    140.027  – 
  Amortização de empréstimos e
    financiamentos  –  –    (331.103)  (96.596)
  Captação de empréstimos e financiamentos  79.189  –    246.846  121.730 
  Amortização do passivo de arrendamento  –  –    (456)  (157)
  Recebimento de intrumentos financeiros
    derivativos  –  –    27.412  (4.912)
  Dividendos pagos  –  –    –  (39.999)
Caixa líquido proveniente das (utilizado
  nas) atividades de financiamento  219.216  –  82.726  (19.934)
Aumento (redução) em caixa e
  equivalentes de caixa  3.617  (207)  19.701  (45.294)
Caixa e equivalentes de caixa no início do
  exercício  140  347  6.389  51.683 
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  exercício  3.757  140  26.090  6.389 
Aumento (redução) em caixa e
  equivalentes de caixa  3.617  (207)  19.701  (45.294)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - método indireto exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
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Saldos em 31 de dezembro de 2022  63.246  1.932  5.601  95.114  1.276  -   167.169  -   167.169 
       Prejuízo do exercício  –  –  –  –  –  (25.517)  (25.517)  –  (25.517)
       Absorção do prejuízo do exercício  –  –  –  (25.517)  –   25.517  –  –  – 
       Aquisição de investimento - Transações entre acionistas  –  –  –  –  –  –  –  –  – 
       Opções de compra - Vesting period  –  (56)  –  –  –  –  (56)  –  (56)
       Dividendos intermediários pagos  (40.000)  (40.000)  (40.000)
    Resultado abrangente do exercício  –  –  –  –  –  –  –  –  – 
       Resultado de hedge accounting de fluxo de caixa  –  –  –  –  (976)  –  (976)  –  (976)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  63.246  1.876  5.601  29.597  300  –   100.620  –   100.620 
       Aumento de capital  140.027  –    –    –    –    140.027  –    140.027 
       Juros sobre capital próprio  –    –    –    –    –    (14.799)  (14.799)  –    (14.799)
       (-) Distribuição de juros sobre capital próprio pela
         reserva para investimento e expansão  –    –    –    (14.799)  –   14.799  –    –   
       Prejuízo do exercício  –    –    –    –    –    (14.882)  (14.882)  19.139  4.257 
       (-) Absorção do prejuízo do exercício  –    –    (84)  (14.798)  –    14.882  –    –    –   
       Aquisição de investimento - Transações entre acionistas  –    –    –    –    –    –    –    –    –   
       Opções de compra - Vesting period  –    7  –    –    –    –    7  –    7 
    Resultado abrangente do exercício
       Resultados abrangentes (instrumentos finaceiros
         derivativos)  –    –    –    –    (1.026)  –    (1.026)  –    (1.026)
       Tributos diferidos sobre ganho (perda) de instrumentos
           finaceiros derivativos  –    –    –    –    349  –    349  –    349 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  203.273  1.883  5.517  –    (377)  –    210.296  19.139  229.435 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Equatorial Serviços S.A. (“Companhia” ou 
“Equatorial Serviços” ou “Controladora” ou, conjuntamente com suas Con-
troladas, referidas como “Grupo”), sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Alameda A, Lote 1-F e 1-G, Quadra SQR-1, Loteamento Qui-
tandinha, Bairro Alto do Calhau, Cidade de São Luís, Estado do Maranhão, 
que tem por objeto a prestação de serviços de contatos telefônicos, abran-
gendo atividades de call center, apoio comercial, vendas, arrecadação de 
seguros e locação de usinas. A Companhia é controlada pela Equatorial S.A. 
que detém 100% de participação. 1.1 Entidades controladas. A Companhia 
mantém investimentos conforme demonstrado a seguir:
 Participação direta Notas 2024
Equatorial Telecomunicações S.A. (a) 100,00% 
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (b) 100,00% 
Equatorial Renováveis S.A. (c) 73,70% 
Equatorial Engenharia e Construções S.A. (d) 100,00%
Equatorial Finanças S.A. (e) 100,00%
E-Nova Geração Distribuída S.A. (f) 95,47%
(a) Equatorial Telecomunicações S.A. (“Equatorial Telecomunicações”): 
Sociedade anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do 
Maranhão, que tem como suas atividades a prestação de serviços de tele-
comunicações, serviço telefônico fixo, serviços de comunicação multimídia, 
provedores de voz sobre o protocolo de internet e prestação de serviços 
de informações em telefonia; (b) Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 
(“Equatorial GD”): Sociedade anônima de capital fechado, com sede em São 
Luís, estado do Maranhão, que tem como suas atividades implantar, instalar, 
operar, manter e locar empreendimentos e equipamentos de micro e mino 
geração distribuídas, bem como formatar negócios, desenvolver produtos 
físicos, financeiros e soluções associadas à eficientização energética e à 
micro e minigeração distribuídas e prestar consultoria, assessoria técnica, 
serviços de engenharia, desenvolver estudos de instalação e locação de 
empreendimentos e equipamentos de geração distribuídas; (c) Equatorial 
Renováveis S.A.: Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cida-
de de São Paulo, estado de São Paulo, que tem como principais atividades 
a comercialização de energia elétrica, gerenciar contratos de fornecimento 
de energia elétrica de consumidores, organizar leilões de compra e venda 
de energia elétrica e comercializar insumos para a geração de energia elétri-
ca; (d) Equatorial Engenharia e Construções S.A. (“Equatorial Engenharia”): 
Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Luís, 
Estado do Maranhão, tem por objetivo serviços de engenharia, que incluem 
construção de estações e redes de distribuição elétrica; (e) Equatorial Fi-
nanças S.A. (“Equatorial Finanças”): Sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem por objetivo a 
participação em instituições financeiras, instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e empresas de qualquer ramo de ativi-
dade ou natureza jurídica; e (f)  E-Nova Geração Distribuída S.A. (“E-Nova”): 
Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Luís, 
Estado do Maranhão, tem por objeto social a realização de: (a) serviços de 
instalação e manutenção elétrica; (b)  fabricação de transformadores, indu-
tores, conversores, sincronizadores e semelhantes peças e acessórios; (c) 
comércio varejista de equipamentos para sistemas de energia eólica e solar 
e conversores eletrônicos; (d) serviços de consultoria em engenharia, trei-
namento de instaladores e de instalação de sistemas de aquecimento de 
água solar; (e) atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral; e (f) aluguéis de máquinas e equipamentos comerciais 
e industriais. As controladas Equatorial Telecomunicações, Equatorial En-
genharia, E-Nova, Equatorial Renováveis, Equatorial GD, Equatorial Enge-
nharia e Equatorial Finanças serão mencionadas nas notas explicativas a 
seguir apenas como “Controladas”. As políticas contábeis foram aplicadas 
de forma uniforme nas Companhias consolidadas e são consistentes com 
aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e transações entre 
a Companhia e suas controladas foram eliminados na consolidação. 2. Base 
de preparação e apresentação das informações contábeis individuais 
e consolidadas: 2.1 Declaração de conformidade. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e apresentadas de forma condizente com 
as normas expedidas nos Comitês de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, 
a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evi-
denciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi auto-
rizada pela Administração da Companhia em 26 de março de 2025. 2.2 Base 
de mensuração. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para 
refletir (i) o valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos e (ii) por meio de resultado e outros resultados abrangentes, 
quando requerido nas normas. 2.3  Moeda funcional e de apresentação e 
transações em moeda estrangeira. As demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos apresentados foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apu-
rados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no resultado, com 
exceção de itens monetários designados como parte de um hedge de inves-
timento líquido, sendo essas diferenças reconhecidas diretamente em outros 
resultados abrangentes até o momento da alienação do investimento líquido, 
quando são reconhecidas na demonstração do resultado. 2.4 Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas. 2.4.1 Julgamentos e 
incertezas sobre premissas e estimativas.  Na preparação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas para determinadas operações que refletem 

no reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas, 
e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e 
os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As informações so-
bre julgamentos, incertezas sobre premissas e estimativas que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Tópicos Notas Descrição

Consolidação 3.1
Determinação se o Grupo detém de fato 
o controle sobre uma investida.

Equivalência patrimonial em
  investidas 3.1.2 e 9

Determinação se o Grupo tem influência 
significativa sobre uma investida.

Imobilizado 3.4 e 10
Cálculo da depreciação do ativo 
imobilizado.

Intangível 3.5 e 11 Cálculo da amortização do intangível.
Planos de opção de compra
  de ações 3.7 e 17.4 Probabilidade de exercício de opções.
Imposto de renda e contribui-
  ções sociais diferidos 3.8.2 e 15.1

Recuperabilidade e estimativas das 
diferenças temporárias.

Instrumentos financeiros 3.9 e 21

Julgamento de definição do método e 
das premissas de avaliação de valor 
justo dos instrumentos financeiros.

2.4.2 Mensuração do valor justo. Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a tran-
sação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: No mercado 
principal para o ativo ou passivo; e   Na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal 
ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia e suas controladas. 
A Companhia e suas controladas estabeleceram uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe de ava-
liação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de 
avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avalia-
ção analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar se a conclusão 
de que tais avaliações atendem aos requisitos dos CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas 
controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos e passivos idênticos; Nível 2: técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3: técnicas 
de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo não esteja disponível. A Companhia e suas 
controladas reconhecem, quando aplicável, as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações contábeis, 
em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premis-
sas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa n° 21.3 – Categoria e valor justo dos Instrumentos financeiros. 3. 
Políticas contábeis materiais: A Companhia e suas controladas aplicaram 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, exceto pelas novas normas incluídas na nota explicativa nº 3.12.
Principais mudanças nas políticas contábeis. 3.1 Base de consolidação. 
3.1.1 Controladas. A Companhia controla uma entidade quando está ex-
posta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas 
são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data 
em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa 
de existir. 3.1.2 Investimentos em entidades contabilizadas pelo método 
da equivalência patrimonial. Os investimentos da Companhia em entida-
des contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em empreendimentos controlado. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que a influência signifi-
cativa ou controle conjunto deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2024 a 
Companhia não possui investimentos em coligadas ou controladas em con-
junto. 3.1.3 Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eli-
minados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.2 Receita operacio-
nal. 3.2.1 Reconhecimento de receita. As controladas da Companhia reco-
nhecem as receitas, de acordo com o que estabelece o CPC 47 – Receita de 
Contrato com Cliente, à medida que satisfazem a obrigação de performance
ao transferir bens e serviços ao cliente. O ativo é considerado transferido à 
medida que o cliente obtém os serviços contratados. O Grupo reconhece re-
ceita das principais fontes de receitas a seguir: (i) Os serviços de call center; 
(ii) Os serviços de seguro, com o faturamento mensal junto com a conta de 
energia elétrica faturada pela sua anuente; (iii) Comercialização e instalação 
de sistemas geradores fotovoltaicos; (iv) Locação de usinas fotovoltaicas 
(UFV); (v) Os serviços de expansão de fibra ótica e telecomunicações; e (vi) 
Comercialização de energia elétrica. 3.3  Caixa e equivalentes de caixa. 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o 

saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração 
dos fluxos de caixa. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fins. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como 
“Empréstimos”, no passivo circulante. 3.4 Imobilizado. Os ativos imobiliza-
dos são registrados ao custo de aquisição, construção ou formação, que 
inclui os custos de financiamentos capitalizados, deduzidos da depreciação 
acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas de redução ao 
valor recuperável. Incluem, ainda, quaisquer outros custos para colocar os 
ativos no local e em condição necessária para que este esteja em condições 
de operar da forma pretendida pela Administração. No caso de substitui-
ção de componentes do ativo imobilizado, o novo componente é registrado 
pelo custo de aquisição (reposição) caso seja provável que traga benefícios 
econômicos para a Companhia e suas controladas e se o custo puder ser 
mensurado de forma confiável, sendo baixado o valor do componente re-
posto. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exem-
plo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante na alienação e/ou baixa de um ativo imobilizado são apu-
rados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro de despesas gerais 
e administrativas, na rubrica “Outros”. 3.4.1  Depreciação. A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro 
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O reconhecimento da 
depreciação no resultado baseia-se no método linear, considerando as vidas 
úteis estimadas de cada parte do ativo imobilizado. Este método foi adota-
do por refletir mais adequadamente o padrão de consumo dos benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício social e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudanças de 
estimativas contábeis.
Edificações, obras civis e benfeitorias 30 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de processamento de dados 5 anos
Veículos 5 anos
Os ganhos e as perdas na alienação e/ou baixa de um ativo imobilizado são 
apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro de despesas gerais e 
administrativas, na rubrica “Outros”. 3.5 Intangível. O intangível é mensurado 
pelo seu custo histórico menos amortização acumulada e reflete o reconhe-
cimento de software em uso e/ou desenvolvimento. Os encargos de amorti-
zação são calculados com base no método linear, ao longo da vida útil esti-
mada dos ativos contratados e prazos das licenças de prestação de servi-
ços. As estimativas da vida útil dos bens integrantes do intangível são revisa-
das regularmente. 3.6. Subvenções e assistências governamentais: Sub-
venções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza 
de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições 
serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é re-
conhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemá-
tica em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o 
benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado 
no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspon-
dente ativo. Quando as controladas da Companhia receberem benefícios 
não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e 
refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do 
bem, em prestações anuais iguais. 3.6.1  Benefícios fiscais. Equatorial Te-
lecomunicações. SUDENE. Em 30 de agosto de 2023, a Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 
0139/2023, que outorga à Equatorial Telecomunicações S.A. o direito à redu-
ção do imposto de renda de 75%, para as receitas de Serviço de Comunica-
ção de Multimídia (SCM) e Sistema de Telefonia Fixa (STFC), com prazo de 
vigência de 2023 até o ano de 2032. SUDAM. Em 29 de dezembro de 2023, 
a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) emitiu o 
Laudo Constitutivo nº 214/2023, que outorga à Equatorial Telecomunicações 
S.A. o direito a redução de 75% do Imposto de Renda de Pessoa jurídica 
(IRPJ), para a receita de Serviço de Comunicação de Multimídia (SCM), com 
prazo de vigência de 2024 até o ano de 2033. 3.7 Plano de opção de com-
pra de ações. A Equatorial S.A. (controladora da Equatorial Serviços S.A.) 
concedeu plano de pagamento baseado em ações a executivos e colabora-
dores alocados na Equatorial Serviços S.A. e Equatorial Telecomunicações 
S.A. A Companhia e suas controladas reconhecem os produtos ou os servi-
ços recebidos ou adquiridos em transação com pagamento baseado em 
ações quando ela obtiver os produtos ou à medida que receber os serviços. 
Em contrapartida, a Companhia e suas controladas reconhecem o corres-
pondente aumento do patrimônio líquido se os produtos ou serviços forem 
recebidos em transação com pagamento baseado em ações liquidadas em 
instrumentos patrimoniais, ou um passivo financeiro, correspondente ao pa-
gamento baseado em ações liquidado em caixa (ou com outros ativos). O 
valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos baseados em 
ações concedidos aos executivos e colaboradores é reconhecido como des-
pesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido 
ou passivo, durante o período em que os empregados adquirem incondicio-
nalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajusta-
do para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que 
as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que 
o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios 
que efetivamente atendam às condições de serviço na data de aquisição 
(vesting date). 3.8 Imposto de renda e contribuição social. O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Quando aplicá-
vel, há compensação de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Conforme orientações do 
ICPC 22 – Tributos sobre o lucro, a Companhia e suas controladas avaliam 
se é provável que uma autoridade tributária aceitará um tratamento tributário 
incerto. Se concluído que a posição não será aceita, o efeito da incerteza 
será refletido no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2024, não há 
incerteza quanto aos tratamentos tributários sobre o lucro apurados pela 
Companhia e suas controladas. 3.8.1 Imposto de renda e contribuição 
social corrente. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 
calculados sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do exercício acrescidos 
de eventuais ajustes de exercícios anteriores. O montante dos tributos cor-
rente a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo considerando a melhor estimativa quanto ao valor esperado a 
recolher ou a recuperar. A mensuração é realizada com base nas alíquotas 
vigentes na data do balanço. A Companhia e suas controladas compensam 
os ativos e passivos fiscais correntes se:   Tiver o direito legalmente executá-
vel para compensar os valores reconhecidos; e   Pretender liquidar em bases 
líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.8.2  Im-
posto de renda e contribuição social diferido. Os tributos diferidos ativos 
e passivos são reconhecidos sobre os saldos acumulados de prejuízos fis-
cais e sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis constantes 
nas demonstrações financeiras e os montantes apurados conforme os crité-
rios fiscais previstos na legislação tributária. Um ativo fiscal diferido é reco-
nhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis, na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis contra os quais serão realizados. Os lucros tributáveis futuros 

são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributá-
veis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for in-
suficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, as rever-
sões dessas diferenças serão limitadas aos lucros tributáveis futuros projeta-
dos conforme os planos de negócios da Companhia e de suas controladas.  
O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do ba-
lanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributá-
veis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferi-
do venha a ser utilizado. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas taxas vigentes na data do 
balanço. 3.9   Instrumentos financeiros. 3.9.1 Reconhecimento e mensu-
ração inicial. O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia e suas controladas se tornarem parte das disposições contratu-
ais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a rece-
ber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.  
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 3.9.2 Classifica-
ção e mensuração subsequente. (a) Ativos financeiros. Ativos financei-
ros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA); e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A 
Companhia e suas controladas não possuem ativo financeiro ao VJORA. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o mo-
delo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR:   É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e   Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:   É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e   Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reco-
nhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia e suas controladas podem 
optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor jus-
to do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é 
feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classifi-
cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme des-
crito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos finan-
ceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controla-
das podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um des-
casamento contábil que de outra forma surgiria. (b) Ativos financeiros - 
avaliação do modelo de negócio. A Companhia e suas controladas reali-
zam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi-
nanceiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem:   As políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obten-
ção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a re-
alização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;   Como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;   Os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financei-
ro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados;   Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e   A frequência, o volume e o mo-
mento das vendas de ativos financeiros nos exercícios anteriores, os motivos 
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências 
de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira con-
sistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e de suas 
controladas. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado. (c) Ativos financeiros - avaliação sobre se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado pe-
ríodo de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos con-
tratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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